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DECISÃO TERMINATIVA

Vistos...

Cuida-se de representação por propaganda eleitoral antecipada, com pedido de tutela
de urgência,  ajuizada pela Federação Brasil  da Esperança – Fe Brasil  (PT/PcdoB/PV) – Órgão
Estadual de São Paulo –, em face de Guilherme Muraro Derrite, em razão de suposta veiculação de
propaganda eleitora antecipada.

Sustenta a representante, em síntese, que o representado – pretendente ao cargo de
senador nas eleições de 2026 –publicou em seu perfil mantido na rede social Instagram vídeo no
qual profere discurso, em contexto de evento de pré-candidaturas, contendo pedido explícito de
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votos para o pleito eleitoral vindouro, em violação aos limites estabelecidos pelo artigo 36-A, da Lei
nº 9.504/97.

Postula,  nessa  esteira,  a  concessão  de  tutela  de  urgência,  a  imediata  remoção  do
conteúdo divulgado e acessível pela URL https://www.instagram.com/reels/DZ889XmM_YU/, e,
no  mérito,  a  procedência  da  representação,  consoante  condenação  do  representado  à  sanção
pecuniária prevista no artigo 36, § 3º, da Lei nº 9.504/97 (ID 67521347).

O pedido de liminar foi indeferido IDs 67522633).
Citado,  o  representado  apresentou  defesa,  alegando,  em  resumo,  a  licitude  da

conduta, uma vez que o conteúdo impugnado reflete contexto de apoio à pré-candidatura, exaltação
de qualidades e mobilização política genérica (ID 67527299).

A douta Procuradoria Regional Eleitoral opinou pela procedência da representação
(ID 67546437).

É o relatório.
A representação é procedente.
A  controvérsia  cinge-se  a  verificar  se  o  conteúdo  audiovisual  veiculado  pelo

representado  em  seu  perfil  público  da  rede  social  Instagram  (@guilhermederrite)  configura
propaganda eleitoral antecipada positiva.

A  redação  do  caput,  do  artigo  36-A,  da  Lei  nº  9.504/1997,  reclama  a
imprescindibilidade  do  pedido  explícito  de  voto  para  a  configuração  de  propaganda  eleitoral
antecipada.

José Jairo Gomes, apreciando o dispositivo, preleciona que “quanto ao 'pedido de
voto', a vedação constante no 'caput' do artigo 36-A abrange apenas a que ocorre de
forma  explícita,  não,  porém,  a  que  se  dá  de  forma  implícita,  subjacente  à
comunicação” (in "Direito Eleitoral", Editora Atlas, 12ª edição, pág. 493). 

A  exigência  de  pedido  expresso  de  voto,  contudo,  não  significa  tolerância  à
antecipação de atos  típicos  de campanha quando a  comunicação,  examinada em seu conjunto,
revela conclamação direta ao eleitorado, pois a legislação protege o debate político pré-eleitoral e a
apresentação  de  pretensões,  ideias  e  apoios,  mas  não  autoriza  que  o  pré-candidato  antecipe  o
núcleo persuasivo da propaganda eleitoral, consistente no pedido de sufrágio.

Tanto assim é que, no plano regulamentar, a Resolução TSE nº 23.610/2019, em seu
artigo 3º-A, passou a dispor expressamente que se considera propaganda antecipada passível de
multa aquela divulgada extemporaneamente, cuja mensagem contenha pedido explícito de voto, ou
que veicule conteúdo eleitoral em local vedado ou por meio, forma ou instrumento proscrito no
período de campanha, consignando, em seu parágrafo único, que “O pedido explícito de voto
não  se  limita  ao  uso  da  locução  “vote  em”,  podendo  ser  inferido  de  termos  e
expressões que transmitam o mesmo conteúdo” (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024).

Nessa  perspectiva,  aliás,  a  jurisprudência  do  Colendo  Tribunal  Superior  Eleitoral
consolidou-se em reconhecer o caráter antecipatório previsto pelo artigo 36-A, da Lei nº 9.504/97,
pela  utilização  de  expressões  equivalentes  às  denominadas  “palavras  mágicas”,  ou  seja,  que
contenham sentido semântico equiparado ao pedido explícito de voto, de modo a violar a paridade
de armas tutelada pela norma.

Nessa direção:

“ELEIÇÕES 2024.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO  POR  PROPAGANDA  ELEITORAL
ANTECIPADA. POSTAGEM NO INSTAGRAM. CONFIGURAÇÃO DE
PEDIDO  EXPLÍCITO  DE  VOTO  MEDIANTE  A  UTILIZAÇÃO  DE
"PALAVRAS  MÁGICAS".  NEGADO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO. [...] III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A jurisprudência do
TSE é firme no sentido de que a propaganda eleitoral antecipada
prevista no art. 36–A da Lei nº 9.504/1997 pode se caracterizar
pela  utilização  de  expressões  que  contenham  o  mesmo  sentido
semântico  do  pedido  explícito  de  voto.  Precedentes.  4.  No  caso
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concreto,  o  pedido  explícito  de  voto  se  evidencia  em  vídeo
veiculado no Instagram em prol de determinada candidatura ao
cargo de  vereador,  no qual  transmitida a  seguinte  declaração:
"Estamos  prontos  para  começar,  você  vem  comigo?  Sou  um
homem de trabalho e  compromisso,  e  minha história com essa
cidade fala por si. Nesta campanha, estarei perto de todos, como
sempre fiz ao longo da minha jornada. Você vem comigo". 5. As
razões recursais não são aptas a afastar a conclusão da decisão
agravada, que, em consequência, deve ser mantida pelos próprios
fundamentos. IV. DISPOSITIVO 6. Agravo interno a que se nega
provimento.  (TSE,  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº
0600359-58.2024.6.16.0145,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  DJE
05.02.2026)

“1. Na decisão agravada, deu-se provimento a agravo e a recurso
especial  a  fim  de  restabelecer  sentença  que  impôs  multa  de
R$5.000,00 ao agravante, pré-candidato ao cargo de prefeito de
Itabirito/MG  em  2024,  pela  prática  de  propaganda  eleitoral
antecipada por ter divulgado vídeo em seu perfil na rede social
Facebook, em 25/6/2024, com pedido explícito de voto por meio de
‘palavras mágicas’ (arts. 36, caput e § 3º, e 36-A da Lei 9.504/97 e
3º-A  da  Res.-TSE  23.610/2019).   2.  Consoante  o  entendimento
deste  Tribunal,  na  caracterização  de  propaganda  eleitoral
antecipada é possível identificar o requisito do pedido explícito de
votos a partir do uso de termos semanticamente similar a pedido
de voto e de 'palavras mágicas'.    3. Conforme consta no voto do
relator vencido na origem e  na linha do parecer  ministerial,  o
agravante, no período de pré-campanha, divulgou vídeo em sua
rede social Facebook em que são exibidas imagens suas junto a
apoiadores,  com  reprodução  de  jingle  e  legenda  contendo
expressões como 'é um amigo show, tem o apoio do povo', 'acabou
de sair  o  resultado,  aqui  tá  todo mundo do seu lado'  e  'vamos
juntos,  avante  por  Itabirito',  o  que  configura  o  ilícito  de
propaganda eleitoral extemporânea...”  (TSE, Agravo Regimental no
Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060004887,  Rel.  Min.  Isabel  Gallotti,  DJE
27.08.2025)

Não se descura, de outro lado, que o mencionado dispositivo normativo em debate
ampliou o espaço lícito da pré-campanha, permitindo, sem configuração automática de propaganda
eleitoral antecipada, a prática de determinados atos de promoção política, mas desde que ausente
pedido manifesto de voto.

O conceito deve então ser feito por exclusão e a interpretação desta deve ser restritiva,
pois admitidas,  dentre outras,  (a) menção à pretensa candidatura, (b) exaltação das qualidades
pessoais do pré-candidato, (c) pedido de apoio político, (d) divulgação da pré-candidatura e de
ações  políticas  já  desenvolvidas  e  das  que  pretende  desenvolver,  (e)  apresentação  de  ideias,
objetivos  e  propostas  partidárias,  (f)  posicionamento  pessoal  sobre  questões  políticas  (g)  e  a
exposição de atos parlamentares e debates legislativos.

A aferição da licitude da manifestação pré-eleitoral, portanto, não deve ser feita pela
análise isolada de seus elementos, mas pela compreensão do encadeamento discursivo empregado,
na medida em que menção à pretensa candidatura, exaltação de qualidades pessoais e divulgação
de apoio político podem, em tese,  permanecer no campo da pré-campanha permitida;  todavia,
quando  esses  elementos  são  mobilizados  como  premissas  de  um  comando  final  de  voto,  a
manifestação assume natureza de propaganda eleitoral antecipada.
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E,  nesse  passo,  a  conduta  impugnada  na  inicial  não  encontra  ressonância  nas
hipóteses que tornam atípicas a vedada propaganda eleitoral antecipada.

A  propaganda  questionada  nos  presentes  autos  consiste  em  conteúdo  audiovisual
divulgado e mantido desde o dia 24 de junho de 2026, em formato de “Reel” no perfil público do
representado  Guilherme  Muraro  Derrite  na  rede  social  Instagram  (URL:  https://
www.instagram.com/reels/DZ889XmM_YU/),  contemplando  recorte  editado  de  trechos  de  seu
discurso alegadamente gravado em “evento de pré-candidaturas”, assim transcrito:

“...Então o que eu quero dizer aqui, só tem um jeito do Brasil sair desse buraco, desse
caos, da legislação ruim que só favorece bandido. É elegermos o próximo presidente
da república, o senador Flávio Bolsonaro. Por isso, Piai, hoje nós estamos aqui para
apoiar a sua pré-candidatura. Você é um homem público que já provou seu valor.
Piai chegou para mim no começo do governo e falou, Derrite, pelo amor de Deus, o
pontal  do Paranapanema não aguenta mais.  É carnaval  vermelho,  é  invasão de
terra. O governador Tarcísio me chamou, Derrite, resolve. Vocês têm que acabar
com  isso.  Fizemos  uma  grande  investigação  e  aquele  criminoso  chamado  José
Rainha foi preso. Estão junto com o André do Prado, que já provou o seu trabalho, a
sua  lealdade,  a  sua  competência,  o  seu  poder  de  articulação,  o  seu  preparo.
Governador Tarcísio, que é o melhor governador da história do estado de São Paulo.
Brasil! E é esse time que vai resgatar nosso país. Portanto, quem está junto comigo
aí, quem quer ver Tarcísio reeleito, Piai federal, André e Derrite no senado e Flávio
Bolsonaro presidente  do Brasil?  Dá um grito  aí!  Vamos juntos!  Vamos resgatar
nosso Brasil! Brasil” (IDs 67521352 e 67521353).

Da  acurada  análise  contextual  do  teor  da  postagem  –  cuja  fidedignidade  não  foi
impugnada em sede de contestação –, extrai-se que o excerto do pronunciamento do representado,
em  ambiente  de  apresentação  de  pré-candidatura,  para  além  de  consubstanciar  elementos  de
promoção política e enaltecimento aos nomeados pré-candidatos ali presentes, emprega expressões
que vinculam o teor de sua fala na defesa pelo voto dos destinatários da mensagem (“..Só tem um
jeito do Brasil sair desse buraco (...) É elegermos o próximo presidente da República, o senador
Flávio Bolsonaro."), e culmina com a veemente conclamação daqueles que queiram “...ver Tarcísio
reeleito, Piai federal, André e Derrite (ora representado) no senado e Flávio Bolsonaro presidente
do Brasil”, atrelada à invocação “- Dá um grito aí! Vamos juntos! Vamos resgatar nosso Brasil!”, a
denotar induvidoso nexo com as eleições vindouras,  identificação dos pretensos beneficiários e
respectivos cargos almejados,  assim como o chamamento do eleitorado para o específico apoio
àqueles, dentre os quais o próprio representado, que se posta como o orador e se apresenta como
postulante ao cargo de senador.

A  manifestação  aqui  debatida  apresenta  contornos  que  transbordam  as  hipóteses
ressalvadas pelo artigo 36-A, da Lei nº 9.504/97, na medida em que, diversamente do sustentado
pelo representado, não se circunscreveu ao âmbito intrapartidário e ao cenário em que proferida
(evento  político  interno  de  lançamento  da  pré-candidatura  do  Sr.  Piai  ao  cargo  de  Deputado
Federal), mas passou a ser veiculada de forma pública, aberta e amplamente acessível no respectivo
perfil da rede social Instagram, consoante vídeo editado especificamente na parte em que o foco é a
conclamação  à  adesão  ao  projeto  político  apresentado,  desvirtuando,  assim,  o  propósito  da
mensagem que,  pela  carga semântica dos termos empregados e  direcionamento ao público em
geral, equipara-se ao pedido explícito para eleger o representado, afora os demais pré-candidatos
por ele individualizados, em prejuízo da isonomia da futura disputa, devendo se sujeitar, portanto,
ao controle desta Justiça Eleitoral.

Trata-se, pois, de propaganda eleitoral, ilícita por sua antecipação, já que veiculada
antes de 16 de agosto do ano eleitoral, marco inicial permitido pela legislação de regência (LE, art.
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36, caput).
Ora,  não  se  está  aqui  a  questionar  a  licitude  do  evento  em  que  proferida  a

manifestação  do  representado,  mas  a  reconhecer  que  o  excerto  do  pronunciamento  do
representado em registro audiovisual, veiculado publicamente em rede social em período vedado
pela  legislação,  ostenta  mensagem  que  se  traduz  em  nítido  ato  de  campanha  eleitoral,  por
transmitir  equivalente  conteúdo  semântico  à  conclamação  pelo  voto  do  eleitorado  em  geral,
ultrapassando os limites permissivos insertos no artigo 36-A, da Lei das Eleições.

Assim, considerada a ofensa à objetividade jurídica da norma – voltada a impedir a
captação  antecipada  de  votos  e  a  preservar  a  isonomia  temporal  entre  os  competidores  –,
inafastável  o  reconhecimento  da  violação  ao  ordenamento  jurídico-eleitoral,  com
comprometimento  da  normalidade  da  disputa  e  da  igualdade  de  chances  entre  os  pretensos
candidatos.

Reiterativa a jurisprudência em casos análogos:

“ELEIÇÕES 2024. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO.  PROPAGANDA  ELEITORAL
ANTECIPADA.  ART.  36-A  DA  LEI  N.  9.504/1997.  PEDIDO
EXPLÍCITO DE VOTO. DIVULGAÇÃO DE VÍDEO NA REDE SOCIAL
INSTAGRAM. OFENSA À PARIDADE DE ARMAS. (...) II. Questão
em  discussão  4.  A  controvérsia  consiste  em  analisar  se  a
divulgação de vídeo em rede social no período de pré-campanha,
contendo discurso gravado em convenção partidária, caracteriza
propaganda eleitoral antecipada, conforme o disposto no art. 36-
A da Lei  n.  9.504/1997.  III.  Razões de decidir  5.  A propaganda
eleitoral  antecipada  não  resultou  configurada  em  razão  de
mensagem  direcionada  a  convencionais,  mas  pela  veiculação
(não  somente  no  dia  da  convenção)  de  vídeo  no  perfil  do  ora
agravante na rede social Instagram, em “destaque”, com o título
“quem vem junto”. 6. Reitero que a observância dos limites legais
do caráter  intrapartidário exigida por lei  foi  ultrapassada,  em
afronta  ao  art.  36-A  da  Lei  n.  9.504/1997  e  à  igualdade  de
oportunidades  entre  os  players.  7.  As  conclusões  do  acórdão
regional  estão  em  conformidade  com  a  jurisprudência  do  TSE
sobre a matéria, o que inviabiliza o recurso especial, tanto pela
afronta  a  dispositivo  legal  quanto  pela  divergência
jurisprudencial, nos termos do enunciado sumular n. 30 do TSE.
(...)  IV.  Dispositivo  e  tese  11.  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento.  Tese  de  julgamento:  O  conteúdo  da  mensagem
existente em trechos do vídeo publicado e mantido em “destaque”
no perfil  de  rede social  do agravante,  com o título “quem vem
junto”,  constitui  manifestação  de  cunho  eleitoral,  sendo
interpretado como pedido explícito de voto pelo uso de “palavras
mágicas”.    Legislação relevante citada: Lei n. 9.504/1997, arts.
36 e 36-A. Jurisprudência relevante citada: TSE, AgR-REspEl n.
0600359-58.2024.6.16.0145/PR,  ministro  Antonio  Carlos
Ferreira,  DJe  de  5  de  fevereiro  de  2026.  TSE,  AgR-REspEl  n.
0600063-19.2024.6.02.0018/AL, de minha relatoria, DJe de 4 de
agosto  de  2025.” (TSE,  Agravo  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº
060029478, Rel. Min. Nunes Marques, DJE 27.05.2026).

“ELEIÇÕES  2024.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  REPRESENTAÇÃO.
PROPAGANDA  ELEITORAL  ANTECIPADA.  CANDIDATO  A
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VEREADOR.  DIVULGAÇÃO  DE  VÍDEO  EM  REDE  SOCIAL.
DISCURSO EM CONVENÇÃO PARTIDÁRIA COM UTILIZAÇÃO DE
EXPRESSÕES  COM  CARGA  SEMÂNTICA  EQUIVALENTE  A
PEDIDO  EXPLÍCITO  DE  VOTO:  "PEÇO  A  COLABORAÇÃO  DE
TODOS" E "EU VÔ TA LÁ PRA LUTAR POR VOCÊS". AFRONTA AO
ART. 36-A DA LEI 9.504/97. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA
MULTA.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.  INVIABILIDADE  DE
REEXAME  PROBATÓRIO.  ACÓRDÃO  REGIONAL  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 24, 28 E 30
DO  TSE.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO
INFIRMADOS. INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR 26 DESTA
CORTE  SUPERIOR.  NÃO  CONHECIMENTO.  (...)  ii)  a
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que:  a)
há propaganda extemporânea quando se tem, cumulativamente
ou não, a presença dos seguintes elementos: a) referência direta
ao pleito vindouro ou ao cargo em disputa; b) pedido explícito de
voto, de não voto ou o uso de palavras mágicas para esse fim; c)
realização por forma vedada de propaganda eleitoral no período
permitido;  d)  violação  à  paridade  de  armas  entre  os  possíveis
concorrentes (AgR-REspEl 0600561-45, de minha relatoria, DJE
de  6.10.2025);  b)  está  caracterizada  a  propaganda  eleitoral
antecipada  por  reconhecer  pedido  explícito  de  votos  em
expressões como: "'posso contar com você nessa jornada?', 'posso
contar contigo nessa?', 'vamos juntos construir essa parceria de
sucesso! Quem vai com a gente nessa?',  'posso contar com você
nessa jornada'', 'posso contar com você nessa luta?' e 'vem com a
gente  nessa?'"  (AgR-REspEl  0604186-19,  rel.  Min.  Benedito
Gonçalves, DJE de 6.10.2023); "'venha fazer parte dessa corrente
do bem' e 'venha ser um elo dessa corrente do bem'" (AgR-REspEl
0600347-03,  rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  DJE  de
26.8.2022);  'posso  contar  com  vocês?',  'ela  pode  contar  com
vocês?' (AgR-REspEl 0600019-70, rel. Min. André Mendonça, DJE
de 24.6.2025); iii) a orientação do Tribunal de origem no sentido
de que as frases ''peço a colaboração de todos aí'' e "vou tá lá pra
lutar por vocês", proferidas em discurso de convenção partidária,
com posterior divulgação em rede social, têm o nítido intuito de
conquistar  votos  dos  eleitores,  configurando  carga  semântica
equivalente a pedido explícito de voto, está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, a atrair a incidência da Súmula 30 do
TSE, enunciado aplicável a ambas as hipóteses de cabimento do
apelo  nobre  (AgR-REspEl  0600178-56,  rel.  Min.  Antonio  Carlos
Ferreira, DJE de 17.2.2025); iv) o Tribunal de origem aplicou os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade para fixar a
multa no valor de R$ 7.500,00, quantia dentro dos parâmetros do
art.  2º  §  4º  da  Res.-TSE  23.610  e  pouco  superior  ao  mínimo,
registrando não vislumbrar desproporcionalidade, uma vez que
levou em consideração a repercussão do ato, divulgado em rede
social,  circunstância  que  atendeu  aos  parâmetros
jurisprudenciais  fixados  pelo  TSE;  (...)  CONCLUSÃO   Agravo
regimental  não  conhecido.”  (TSE,  Agravo  Regimental  no  Agravo  em
Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060025826,  Acórdão,  Rel.  Min.  Floriano  de

Firefox https://consultaunificadapje.tse.jus.br/consulta-publica-unificada/docum...

6 of 8 14/08/2026, 11:43



Azevedo Marques, DJE 16.03.2026).

“REPRESENTAÇÃO  POR  PROPAGANDA  ELEITORAL
ANTECIPADA.  ELEIÇÕES  2024.  Sentença  de  procedência.
Aplicação de multa. Divulgação de pré-candidatura que extrapola
o limite do lançamento da candidatura na convenção partidária.
Publicação de vídeos do evento nas redes sociais “Instagram” e
“Facebook”.  Pedido  explícito  de  voto  caracterizado pelo  uso  de
“palavras  mágicas”.  Utilização  extemporânea  de  expressões
próprias  do  período  de  propaganda  permitida.  Hipótese  não
abrangida pela norma autorizativa dos atos  de  pré-campanha.
Ilícito configurado. Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.”
(TRE-SP,  Recurso  Eleitoral  nº  060022655,  Rel.  Des.  Claudio  Langroiva
Pereira, DJE 03.04.2025).

Repise-se, a propósito da argumentação expendida pela parte representada, que em
matéria  de  propaganda  eleitoral  veiculada  na  internet,  como  na  hipótese,  a  aferição  da
irregularidade não se limita ao local e à natureza do evento onde registrado o conteúdo ou para
quem inicialmente a mensagem foi dirigida (filiados, apoiadores, lideranças políticas), devendo se
considerar, de modo determinante, a sua divulgação contínua e acessível ao público em período
juridicamente sensível, especialmente na fase que antecede o pleito subsequente.

A  permanência  de  mensagem  com  conteúdo  eleitoral  e  dotado  de  capacidade
persuasiva em perfil de rede social de acesso irrestrito configura verdadeira renovação sucessiva da
divulgação, na medida em que o material  permanece apto a atingir indeterminadamente novos
destinatários, projetando seus efeitos ao longo do tempo.

No caso concreto, tal  conclusão se impõe com maior evidência porque o conteúdo
veiculado  e  nos  moldes  editados  transcendeu  eventual  natureza  de  mera  cobertura  de  evento
interno do partido, ao passo que também não se limita a elementos genéricos de promoção pessoal,
mas  contém  vocativos  incisivos  de  conclamação  do  eleitorado  verbalizados  pelo  próprio
representado e em seu favor,  com expressa alusão ao cargo que almeja e de forma a revelar a
antecipação indevida do núcleo essencial da propaganda eleitoral.

Acresça-se,  pela relevância,  que a configuração da propaganda eleitoral antecipada
não exige o  prévio registro formal  de candidatura,  bastando que da manifestação divulgada se
extraia, de forma inequívoca, a intenção de captação de sufrágio em contexto pré-eleitoral, como
afigurado  na  hipótese  dos  autos,  em  que  o  próprio  representado  se  apresenta  como  pretenso
candidato e convoca o público - “Vamos juntos! Vamos resgatar nosso Brasil!”.

De outro lado, não se cogita da ausência de risco ao equilíbrio do pleito.
A vedação à propaganda eleitoral antecipada tutela não apenas situações de vantagem

eleitoral  imediata  e  mensurável,  mas  a  própria  igualdade  temporal  de  exposição  dos  futuros
candidatos, evitando que determinados agentes políticos iniciem, de forma prematura, o processo
de captação de apoio eleitoral.

A manutenção, em ambiente digital de ampla acessibilidade, de mensagem condizente
a pedido explícito de voto, identificação dos cargos e pretenso postulante e elementos de persuasão
política configura inequívoca antecipação da disputa eleitoral, apta a comprometer a paridade de
armas que deve reger o processo democrático.

Diante  desse  quadro,  as  alegações  defensivas,  consideradas  em seu  conjunto,  não
infirmam a conclusão de que a conduta do representado extrapolou os limites da pré-campanha
lícita, subsumindo-se com precisão à hipótese de propaganda eleitoral antecipada prevista no artigo
36, § 3º, da Lei nº 9.504/1997.

Nesse contexto, firmada a responsabilidade, já que a postagem extrapolou os limites
da pré-campanha lícita, resta endereçar a respectiva sanção legal ao representado, impondo-lhe o
recolhimento da pecuniária, fixada em seu mínimo legal.

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a representação eleitoral ajuizada em face de
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Guilherme Muraro  Derrite,  condenando-o  ao  pagamento  da  multa  de  R$ 5.000,00 (cinco  mil
reais), com fundamento no artigo 36, § 3º, da Lei nº 9.504/97, e à imediata remoção do conteúdo
divulgado  na  URL  https://www.instagram.com/reels/DZ889XmM_YU/,  no  prazo  de  24  horas,
contadas da ciência da presente decisão,  devendo o representado proceder,  no mesmo lapso,  à
juntada ao presente processo de documento que comprove a pronta exclusão do teor impugnado,
sob pena de imposição de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) para o caso de descumprimento,
até  o  montante  de  R$  30.000,00  (trinta  mil  reais),  ressalvada  a  possibilidade  de  ulterior
modificação  do  valor  ou  da  periodicidade  da  multa  vincenda,  caso  se  revele  insuficiente  ou
excessiva (CPC, art. 537, 1º).

Sem custas ou honorários.
P.  R.  I.  e  C.  e,  após  eventual  trânsito  em  julgado,  nada  mais  sendo  requerido,

arquivem-se, fazendo as anotações e comunicações de praxe.

São Paulo, datado e assinado eletronicamente.

CLAUDIA FONSECA FANUCCHI
- Juíza Auxiliar da Propaganda -

(assinatura eletrônica)
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